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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  XXXX

PORTARIA Nº XXXXXXX
TABELA TAXINÔMICA CNMP
Assunto PRINCIPAL: 10051 – Ensino Fundamental e Médio
Assunto SECUNDÁRIO: 9967 – Maus Tratos
Procedimento Administrativo: Nº XXXXXXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tauá/CE, com fundamento nos arts. 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 7º, I da Lei Complementar Federal nº 75/93; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e art. 114, IV, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008, e, ainda:
CONSIDERANDO a Resolução nº 036/2016, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, que uniformiza as disposições atinentes aos procedimentos extrajudiciais em trâmite nas promotorias de justiça;
CONSIDERANDO a determinação do art. 27 da Resolução nº 36/2016, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, que estabelece que o procedimento administrativo é procedimento formal, sem caráter investigativo em função de um ilícito específico, destinado ao acompanhamento e fiscalização, de cunho permanente ou não, de fatos, instituições e políticas públicas;
CONSIDERANDO as atribuições extrajudiciais da XX Promotoria de Justiça de XXXX, órgão incumbido da proteção à infância e juventude, devendo atuar na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, para garantir-lhes o pleno exercício da cidadania e dos direitos inerentes à sua peculiar situação de pessoa em desenvolvimento;
CONSIDERANDO a expressa previsão de prioridade das políticas de atendimento à infância e juventude, preconizada pelo art. 227 da Carta Constitucional e pelo art. 4º do Estatuto da Criança e Adolescente;
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que, na forma do disposto no art. 4º, par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para suportar as ações e programas de atendimento voltados à população infantojuvenil (conforme inteligência dos arts.87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO o elevado número de casos de abusos sexuais de crianças e adolescentes que, corriqueiramente, chegam ao conhecimento do Ministério Público do Ceará, seja através de processos judiciais, seja através de relatos dos órgãos de proteção e/ou outros canais de "denúncia" (Disque 100, Ouvidoria-Geral do Ministério Público);
CONSIDERANDO que, somente no ano de 2018, segundo dados do Balanço Geral do Disque 100 e Organização Mundial de Saúde, ocorreram no Brasil mais de 600.000 (seiscentos mil) casos de violação sexual de crianças e adolescentes, entre crimes com e sem registro formal;
CONSIDERANDO que, segundo a Organização Mundial de Saúde, a violência sexual contra infantes, devido à sua nocividade e números epidêmicos de ocorrência, é classificada como grave problema de saúde pública em todo o mundo;
CONSIDERANDO que, segundo dados da Organização Mundial de Saúde, em média, de cada 20 (vinte) casos de violação sexual de crianças e adolescentes, apenas 01(um) tem sua existência formalmente comunicada às autoridades estatais;
CONSIDERANDO a necessidade de fomento de políticas públicas direcionadas à prevenção de casos de abuso infantil e orientação aos pais/responsáveis de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual acerca do adequado atendimento para minorar sequelas físicas e psicossociais das violações;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96), em seu artigo 26, §9º, estabelece a obrigatoriedade de inclusão de conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente como temas transversais, nos currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado;
CONSIDERANDO a necessidade de se difundir na sociedade o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, regulamentado pela Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017;
CONSIDERANDO a importância de se implementar, nas escolas da rede pública e privada do Estado do Ceará, as comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, disciplinadas na Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que alterou a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002;
CONSIDERANDO, finalmente, que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129 da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/90;
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar o presente Procedimento Administrativo com o escopo de trabalhar o tema da violência sexual contra crianças e adolescentes, para fins de difusão das informações necessárias à sua prevenção e repressão, bem como fomentar a implementação, nas escolas da rede pública e privada do Estado do Ceará, das comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, disciplinadas na Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que alterou a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002.
Art. 2º. Determinar a remessa de cópia da presente portaria para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 3º. Determinar a remessa de cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional da Infância, da Juventude e da Educação – CAOPIJE, para fins de ciência da instauração do feito.
Art. 4º. Determinar a expedição de recomendações administrativas para desenvolvimento da temática relacionada ao abuso sexual infantil, bem como criação das comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, disciplinadas na Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, aos seguintes agentes, respeitada a área de atuação e atribuições próprias:
I – Prefeito(a) e Secretário(a) Municipal de Educação;
II – Diretores(as) de escolas privadas situadas no município de XXXXXX;
III – Coordenador(a) da Crede (Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação) OU Diretores das Escolas Estaduais (avaliar para casos de municípios com poucas escolas estaduais);
IV – Secretário(a) Municipal de Assistência Social e Coordenador do Conselho Tutelar de XXXXX;
V – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de XXXXX.
Deixo de determinar a comunicação de instauração ao Conselho Superior do Ministério Público, uma vez que com a implantação do SAJ-MP, tal ato se dá de forma automática.
XXXX, XX de XXXX de XXXX.
Promotor (a) de Justiça
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 XX Promotoria de Justiça de XXXX
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